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Divisão de Arquivo guarda
patrimônio histórico da AL

Toda a trajetória do Legislativo e
documentos importantes da história de
Pernambuco estão à disposição do pú-
blico para consulta na Divisão de Ar-
quivo da AL. A guarda do acervo reve-
la o compromisso com a história.

Pág. 08

Assembléia Legislativa integra
esforço para evitar os apagões

Sintonizada com a campanha para
economizar energia, a Assembléia Le-
gislativa (AL) adequou seus horários e
está cumprindo a meta determinada pela
União. Para isso, criou uma comissão
de apoio e consultou os servidores.
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Escola do Legislativo prepara
capacitação para os deputados

Depois de iniciar cursos de reci-
clagem para os servidores da AL, a Es-
cola do Legislativo se prepara, em par-
ceria com o Carl Vinson Institute of Go-
vernment, da Geórgia (EUA), para capa-
citar os parlamentares.
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Comissões agem na defesa
dos interesses de Pernambuco

A partir desta edição, serão des-
tacados os trabalhos de duas Comissões
Permanentes da AL. Começando pela
de Finanças, responsável pelas leis orça-
mentárias, e de Saúde, que propõe rigor
na fiscalização do setor de hemodiálise.
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Negromonte trabalha para ampliar a atuação parlamentar
páginas 04 e 05

Código de Ética
é modelo para

o Brasil
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A Constituição Estadual diz no
artigo 7, parágrafo 7º, que: "O voto
do deputado será público, ressalvando
os casos de eleição da Mesa Diretora,
bem como para o preenchimento de
qualquer vaga e demais casos previstos
nesta Constituição". Podemos admitir
até que a eleição da Mesa pudesse vir
a ser por votação secreta, mas certa-
mente a expressão "e demais casos
previstos nesta Consti-
tuição" veio do enfra-
quecimento do Poder
Legislativo.

Principalmente
dentro de uma demo-
cracia que pretende ser
participativa, como é o
caso da nossa democra-
cia. Não suportando
pois, esse viés demo-
crático, que é o voto
secreto. A população,
o eleitor, os movimentos sociais pre-
cisam e devem conhecer a forma de
votar do seu representante.

Os parlamentos devem estar sob
pressão externa, inclusive dos Poderes
e órgãos constituídos. Pois o contra-
ditório, a posição firme de cada Poder
é que concretamente fortalecerá os po-
deres.

O Poder Executivo, que trabalha na
perspectiva de se beneficiar do voto
secreto no Poder Legislativo, não é
democrático e nem merece o respeito
da sociedade. O Poder Legislativo,
que mantém o manto obscuro do voto
secreto, não traduz a representação
popular.

O voto secreto será sempre uma
forma privilegiada e antiética de al-

guns poucos parlamen-
tares atrasados e sem
compromisso com a
transparência. Assim,
na direção do fortaleci-
mento do Poder Legis-
lativo é que determina-
do e persegui a aprova-
ção da nossa Proposta
de Emenda Constitu-
cional(PEC) do voto
aberto e transparente.

Ranílson Ramos é vice-líder do
Bloco Parlamentar PT/PPS

* A PEC-21 de Ranilson Ramos foi
aprovada em plenário no dia 27 de
junho, deixando o voto secreto
apenas para eleição da Mesa
Diretora e para cassação de
parlamentares. 

At ravés da instituição par-
lamentar, da força da re-
presentação popular, paí-
ses e regiões vêm desen-

volvendo ações visando à integra-
ção e defesa de seus interesses. A
busca pela mobilização dos líderes,
e do conjunto da sociedade para
debater e resolver os problemas
econômicos e políticos resulta na
ampliação do debate, na unidade
dos agentes  políticos, econômicos,
com reflexos na integração das
forças sociais e no fortalecimento
das suas reivindicações.

Nesse caminho, integrantes do
Legislativo na Europa, América
Latina e em nosso País lutam pela
formação de blocos políticos e
econômicos. Assim existe o Par-
lamento Europeu, o Parlamento
Latino e o Amazônico, por exemplo,
que têm como objetivos definir
estratégias de ação e atuar
conjuntamente visando aos inte-
resses comuns. Na política, na eco-
nomia, as metas objetivam basica-
mente a defesa de medidas de
alcance regional, com vantagens
para todos.

Nesse campo, há urgência de
unir as forças políticas do Nordeste,
a sua representação popular, para
revitalizar a luta por uma efetiva
política de desenvolvimento regio-
nal. É importante lembrar que a
criação da Sudene resultou do
Congresso de Salvação do Nordeste,
de 1955, que foi lançado na
Assembléia Legislativa de
Pernambuco e mobilizou  os líderes
regionais. 

Na atual fase, com a estiagem
castigando a região, é hora de con-
cretizar a idéia de formação do Par-
lamento Nordestino e unificar a
ação das Assembléias Legislativas.
A ação unificada dos parlamentos,
o respaldo das forças sociais segu-
ramente  provocarão mais força,
eco, clamor da região por medidas
de combate à seca e por políticas
que tornem a economia regional
menos vulnerável aos seus efeitos.

Não há dúvida de que a ins-
tituição parlamentar, por sua
formação e ideais, tem maior poder
de mobilização, de interação com a
sociedade, assegurando uma atua-
ção em busca da unidade e da afir-
mação dos interesses regionais.
Através do Parlamento Nordestino,
a região pode desenvolver ações,
gerar mecanismos de pressão
capazes de alterar a atual política
de combater a seca com a velha re-
ceita de medidas emergenciais, qua-
se sempre precárias e limitadas ao
assistencialismo.

Com a atuação conjunta das
Assembléias, do Parlamento Nor-
destino, será possível defender pro-
jetos, programas voltados para a
geração de emprego, renda, de com-
bate à pobreza e ao atraso em nossa
região. O Parlamento Nordestino
pode ser uma organização, que nos
moldes das que já existem no
mundo, terá condições de ser porta-
voz da sociedade, da comunidade
regional, nos protestos e reivindica-
ções para promover o desenvolvi-
mento econômico e social do
Nordeste.
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Atuação parlamentar voltada
para fortalecer a unidade regional

Ranilson defende voto aberto
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ARTIGOEDITORIAL

PERFIS

Opresidente da AL, deputado Romário Dias, recebeu no
último dia 21 de junho, do escritor e jornalista Nagib Jorge
Neto, os originais do livro Elogio da Resistência, o primeiro a

ficar pronto da série Parlamentares do Século XX. O livro narra a
trajetória do ex-deputado Paulo Cavalcanti. Estão em fase de
conclusão as biografias dos ex-deputados e ex-governadores
Agamenon Magalhães, Nilo Coelho e Estácio Coimbra, escritas
respectivamente pelos jornalistas José Adalberto Ribeiro,Lêda
Alves e Ronildo Maia Leite. O lançamento dos quatro livros está
previsto para agosto.



A representação pernambucana
de 14 deputados que participou do
Conferência Nacional União Na-
cional dos Legislativos Estaduais
(Unale), ocorrida no Rio de Janeiro,
no final de maio, avaliou como muito
positivo o encontro. Foram debatidos
vários temas de importância para o
desenvolvimento da ação parlamentar
na perspectiva do fortalecimento do
Legislativo e da ampliação da sua
autonomia.

O presidente da Assembléia, de-
putado Romário Dias (PFL), que foi
escolhido de forma consensual para

ocupar a primeira-secretaria da Una-
le, destacou o debate sobre ética par-
lamentar e a contribuição levada pela
AL de Pernambuco com a proposta
do Código e Comissão de Ética.
“Nossa proposta foi considerada a
mais moderna por ter dispositivos
avançados na perspectiva de colocar
limites balisadores do comportamen-
to parlamentar”, ressalta Romário. 

O presidente da Unale, Sebastião
Tejota (GO) antecipou que na pauta
da instituição para este ano, desta-
cam-se temas como o aumento da
autonomia do Legislativo e a limi-

tação do voto secreto também em
nível federal. Além de Romário, a lí-
der do governo,deputada Teresa Du-
ere (PFL) passou a integrar a direção
da Unale como membro da Secreta-
ria de Mulheres. “Pretendemos de-
senvolver na Unale ações voltadas
para ampliação da participação fe-
minina nos parlamentos”, lembra
Duere, que juntamente com a depu-
tada Malba Lucena (PPB) recebeu
uma delegação de parlamentares dos
Estados Unidos em viagem de in-
tercâmbio legislativo, após o en-
contro na Unale.

ACasa Joaquim Nabuco
dá o exemplo ao propor
o Código e a Comissão
de Ética Parlamentar. A

proposta da Mesa Diretora, consi-
derada a mais avançada do País,
assegura a plena liberdade do exer-
cício do mandato, a defesa de suas
prerrogativas e a supremacia do
Plenário. Assim, fica garantida a
atividade parlamentar, norteada pe-
los princípios da democracia, mo-
ralidade, legalidade, representativi-
dade, compromisso social, respeito
à vontade da maioria, isonomia,
transparência, boa-fé e eficiência.

A proposta, que está em análise
na Comissão de Constituição, Le-
gislação e Justi-
ça, é resultado de
um estudo minu-
cioso baseado nos
códigos de Ética
do Senado, da
Câmara Federal e
da Assembléia
Legislativa do
Rio Grande do Sul. Assim como o
projeto que propõe mudanças no
Regimento Interno da AL, a criação
do Código e da Comissão Ética
Parlamentar certamente vai movi-
mentar os debates no plenário no
próximo semestre.

O presidente da Assembléia
Legislativa, deputado Romário Dias
(PFL), apresentou o projeto do
Código de Ética durante o encon-
tro da União Nacional dos Le-
gislativos Estaduais (Unale), ocor-

rido no Rio de Janeiro, no mês de
maio. Ele ressaltou o fato de a AL
pernambucana ser a segunda do
País a contar com instrumentos que
vão permitir o livre exercício da
cidadania parlamentar.

A proposta da Mesa Diretora
da Assembléia que cria o Código de
Ética é uma emenda substitutiva a
dois projetos de lei (de autoria dos
deputados Pedro Eurico, do PSDB,
e Augusto Coutinho, do PFL) que
já tramitavam na Casa. Romário
Dias observa que, cada vez mais,
a sociedade brasileira exige dos
poderes públicos uma postura ética
no exercício das atividades.

O substitutivo da Mesa Diretora
incorporou aspec-
tos importantes,
como a fixação de
princípios éticos
norteadores da ati-
vidade parlamen-
tar, o estabeleci-
mento de meca-
nismos voltados

para a transparência das atividades
legislativas e o reconhecimento dos
fundamentos éticos a serem obser-
vados no exercício da imunidade
parlamentar.

Outra novidade é a criação da
Comissão de Ética. O colegiado in-
clui entre os seus membros a fi-
gura do ouvidor, que, atuando como
elo entre a sociedade e os deputa-
dos, será uma espécie de porta-voz
dos cidadãos.
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AL dá exemplo e propõe Código de Ética
COMPORTAMENTO

Reunião da Mesa Diretora que decidiu apresentar projeto do Código de Ética 

CONFERÊNCIA

Comissão vai zelar pela imagem da AL
Manter a unidade do Código de

Ética da Assembléia Legislativa e
zelar pelo funcionamento harmônico
e pela imagem do Poder Legislativo
estão entre algumas das principais fi-
nalidades da Comissão de Ética Par-
lamentar. O colegiado também ficará
responsável pela instrução de proces-
sos disciplinares que envolvam de-
putados, por elaborar projetos de re-
solução, receber e dar andamento aos
pedidos de licença para processar
criminalmente os parlamentares.

A Comissão de Ética também
manterá intercâmbio com o Senado,
Câmara Federal, Assembléias Legis-
lativas e Câmaras Municipais, visan-

do ao aprimoramento da atividade
parlamentar.

O colegiado será composto por
sete membros titulares e por igual
número de suplentes, todos indicados
e nomeados pela Mesa Diretora, para
mandato de dois anos. 

Ao ouvidor, que será escolhido
pelos integrantes da Comissão de
Ética Parlamentar, caberá receber
informações  e documentos relativos
a condutas que possam ser interpre-
tadas como reprováveis por parte
dos deputados e analisar a divulga-
ção de matérias sobre condutas de
parlamentares que sejam lesivas a
eles e à Assembléia.

O debate sobre a
instituição do Código e
da Comissão de Ética
vai dominar os trabalhos
do segundo semestre

Deputados avaliam como positivo encontro da Unale

Tejota, presidente da Unale,e Romário



H á apenas cinco
meses à frente da
Primeira-
Secretaria da

Assembléia Legislativa, o
deputado João Negromonte
(PMDB) está desenvolvendo
um amplo plano de trabalho
para garantir o funcionamento
eficaz da Casa deJoaquim
Nabuco, assegurando o pleno
exercício dos mandatos
parlamentares recebidos nas
urnas. Nesta entrevista,
Negromonte revela as medidas
que está tomando para a AL se
adequar às necessidades de
racionalização dos custos, não
apenas  na área de energia
elétrica como em outros
setores. O deputado antecipa
projetos para ampliar a
eficiência do trabalho
parlamentar, como o que prevê
a informatização dos plenário
com interligação aos demais
setores da AL, por meio de um
circuito interno de TV.

TRIBUNA PARLAMENTAR – Que
balanço o senhor faz desses primei-
ros cinco meses da sua gestão na
Primeira-Secretaria da Assembléia?

JOÃO NEGROMONTE – Estamos
tentando equacionar mais as questões
na Assembléia, com o objetivo de torná-
la mais ágil, mais eficiente e moderna.
Desejamos contribuir para a imagem de
uma instituição que cumpre com os
seus princípios, com suas obrigações e
que vive não só em função dos
deputados, mas dos funcionários e da
sociedade como um todo.

TP – As medidas de racionamen-
to de energia estão despertando para
a necessidade de se economizar em
outras áreas. Que medidas estão
sendo tomadas pela Assembléia?

JN – Em relação à energia,
sentimos que esse problema vinha
preocupando e então tentamos tomar
medidas de contenção de forma a
contribuir não só com a Assembléia,
mas com o País. Primeiro, tentamos
o fornecimento através da energia so-
lar, mas é muito caro. E antes mesmo
da deflagração da crise, já tínhamos

concluído a troca de todas as lâmpa-
das incandescentes por fluorescentes.
Depois entramos num processo de
adaptação para colaborar mais e con-
sultamos, inclusive, os funcionários.
Pela primeira vez na história da As-
sembléia, os servidores foram ouvidos.

TP – Como se deu esta consulta?
JN – Os funcionários responde-

ram a uma pesquisa e puderam opinar
sobre o horário de funcionamento da
AL e a economia de energia. Nós
temos trabalhado dia a dia para atingir
a meta desejada. Para isso, criamos
várias comissões. Cada prédio da AL
tem um responsável e esse controle
tem funcionado a todo vapor. Nós
achamos que vamos ter uma economia
em torno de 30% e com a tendência
de que isso possa aumentar. 

TP – O senhor tem estimativas
de economia em outros setores em
função dessa cultura que o raciona-
mento está despertando? 

JN – Nós temos economizado li-
mitando o uso dos telefones em todos
os setores da AL, o uso de fax, de xe-
rox, enfim, temos posto limites em
tudo, limites que são racionais e que
só fazem dar uma imagem boa à Casa.
Porque nós devemos viver, na reali-
dade, com aquilo
que temos, ou mes-
mo com o que não
temos e economizar,
em função do papel
que desempenha-
mos dentro do Es-
tado de Pernam-
buco. É o nosso pa-
pel, independen-
temente de crise e
de circunstâncias
que possam ou não
exigir determinados
comportamentos.
Devemos utilizar aquilo que podemos,
para que possamos funcionar na ple-
nitude, sem exageros. 

TP – Quais os resultados já ob-
tidos?

JN – Apenas no mês
de abril, por exemplo,
economizamos com te-
lefone R$ 16 mil. No
mês que passou a redu-
ção foi de R$ 22 mil.
Economizamos ainda
oitenta mil cópias xerox
no primeiro mês (feve-
reiro), outras oitenta mil
no segundo mês (março)
e mais oitenta e cinco
mil em abril. Em maio,
foram setenta mil cópias
a menos. Nesse setor nós
utilizamos tudo de uma
forma racional e obje-
tiva, no que recomenda
bem o uso do dinheiro
público. 

TP – Através da
implantação do Pro-
grama de Gestão de
Qualidade a Assemblé-
ia pretende qualificar e
profissionalizar seu
quadro de funcioná-
rios. A idéia é também
garantir mais eficiên-
cia e menos despesas ?

JN – Nós estamos tomando uma
série de medidas. Começamos a
perceber assim que chegamos aqui que
o próprio, funcionamento do setor de
documentação, de pedidos de direitos
dos servidores e outras ações funcionais
não andavam. Então, fizemos um
convênio com a Universidade de Per-
nambuco (UPE), para que pudéssemos
modernizar e tornar mais ágil o De-
partamento de Assistência Administra-

tiva (DAA). Os ser-
vidores têm partici-
pado do processo,
que tem dois objeti-
vos. O primeiro e
fundamental é tornar
os atos mais rápidos
e eficientes. Conse-
guindo isso, nós
objetivamos o cer-
tificado ISO 9000,
que é um prêmio
internacional pelo
funcionamento ple-
no de determinado

setor de entidades governamentais e
entidades privadas. E depois vamos
partir para outros setores da Casa.

TP – A Assembléia Legislativa
entrou num  estágio inicial que vai

levá-la a um processo de permanen-
te atualização até conseguir a cer-
tificação ISO 9000?

JN – O processo é o seguinte: o
ISO é um objetivo. Nós temos quase
certeza de que vamos alcançar esse
prêmio. Mas, mesmo que isso não
aconteça, somente o fato de tentarmos
modernizar e agilizar o funcionamento
da Assembléia já é algo muito válido.
E já vamos partir para outros setores.
Nós temos, por exemplo, um setor de
Informática que funciona bem. E
vamos tentar também fazer um
trabalho para a UPE ampliar a
qualidade dos serviços prestados.

TP – Entre os setores que po-
dem ter novos serviços de informá-
tica está o plenário?

JN – É, nós temos, por exemplo,
um projeto de informatizar totalmen-
te o Plenário da  Casa para torná-lo
mais moderno, onde os deputados te-
nham acesso permanente a dados que
queiram no próprio local. Nós vamos
também tentar modernizar o setor
médico da Assembléia. Enfim, nós
vamos agir onde houver a necessidade
de aprimoramento, onde houver ne-
cessidade de avançarmos nós vamos
fazer porque, na verdade, esse é o
nosso papel aqui. Inclusive, pre-

“Apenas no mês de abril
a Assembléia Legislativa
economizou com
telefone R$ 16 mil. No
mês de maio a redução
foi de R$ 22 mil” 
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ENTREVISTA

João Negromonte garante estrutura pa

Primeiro-secretário João Negromonte (PMDB) coorde

Negromonte consulta os servidores



tendemos ampliar a parceria com o
Senado Federal para isso. Vamos a
convite do primeiro-secretario do Se-
nado, Carlos Wilson, conhecer novos
serviços de informática para trazê-los
para a AL.

TP – Aproveitando a rede de
informática, os 49 gabinetes e os de-
partamentos da Assembléia Le-
gislativa podem contar com novos
instrumentos de comunicação?

JN – Nós estamos com um proje-
to para instalação de um circuito in-
terno de TV, interligado via computa-
dor, que deveremos colocar em prática
no segundo semestre. O deputado, do
seu gabinete, poderá acompanhar as
reuniões no Plenário e nas comissões
através da TV e, assim, se sentirá
estimulado a participar mais dos
trabalhos.

TP – Outra idéia também pode
ser a digitalização de toda a legis-
lação estadual para que seja possível
a consulta instantânea, por exemplo,
de todas as emendas constitucio-
nais?

JN – É, pois isso é uma carência
que temos. Muitas vezes ocorrem
dúvidas nas sessões plenárias e não
temos como saná-las com rapidez.
Com toda a legislação informatizada,

de qualquer computador
no Plenário e de algum
computador portátil,
esse problema será re-
solvido. O mais impor-
tante é que qualquer ci-
dadão poderá ter acesso
a esse serviço, posterio-
rmente através da in-
ternet.

TP – Além da con-
clusão das obras de re-
cuperação do anexo l,
que trabalhos comple-
mentares estão sendo
realizados ou projeta-
dos para ampliar a
atuação do legislativo?

JN – Estamos termi-
nando as obras comple-
mentares do anexo I pa-
ra podermos partir para
outros setores. Temos
um casarão na rua da
União desativado e pre-
tendemos que ele fun-
cione como um local de
recepção para turistas e
estudantes conhecerem

o funcionamento da AL. Com
terminais com informações atualiza-
das sobre o trabalho dos deputados
nas comissões e no plenário. O local
vai ser reservado, todo informatizado
e com pessoas preparadas, treinadas
para mostrar todas as faces da Casa,
inclusive seu acervo histórico que é
muito rico. Você além de ter um
computador para acessar, vai ter
pessoas para conduzir a vários seto-
res da Assembléia. E vamos fazer tudo
o que for mais ne-
cessário para tornar
a AL mais aberta ao
público de Pernam-
buco e de fora do
Estado.

TP – Qual a in-
tenção da Assem-
bléia Legislativa ao
decidiu vender sua
participação acio-
nária da antiga
Telpe e destinar os
recursos na ins-
talação de um res-
taurante para os servidores?

JN – Chegamos a conclusão que
não valeria a pena manter a pequena
quantidade de ações e vamos usar a
verba de cerca de R$ 150 mil para su-

prir uma necessidade do funciona-
lismo. O restaurante será terceirizado
e já no edital de licitação serão defi-
nidos critérios para assegurar a qua-
lidade dos serviços e preços acessí-
veis. Esperamos contribuir para o bem
estar do servidor. 

TP – Como anda o relaciona-
mento da Assembléia Legislativa
com a sociedade e com os outros po-
deres?

JN – Está tudo bem. Temos tido
todo o cuidado, cuidado absoluto na
transparência e no agir para não dei-
xar dúvida sobre o comportamento da
Assembléia. É importantíssima essa
convivência harmônica com o Exe-
cutivo, o Judiciário, o Ministério Públi-
co e o Tribunal de Contas. Se des-
toarmos é em função da defesa da au-

tonomia do Poder Legislativo. Mas
essa postura nunca deve ser apro-
veitada no sentido político-eleitoral.
Tem que ser uma postura de serie-
dade, com transparência. 

TP – Entre as atividades da Pri-
meira-Secretaria está garantir a in-
fra-estrutura para assegurar o ple-
no exercício dos mandatos que os
deputados receberam nas urnas. Es-
se trabalho se estenderá também às

visitas ao interior?
JN – Nós temos

que sair dessa fixa-
ção num lugar só e
levar uma mensa-
gem nossa pessoal-
mente para outros
lugares. Há deputa-
dos já mobilizados
para novamente le-
var a Assembléia pa-
ra as cidades-pólos,
de forma intinerante. 

TP – Como es-
tão as propostas de

atualização do Regimento Interno
e para a instituição do Código de
Ética?

JN – Estão sendo encaminhadas.
O Código de Ética está na Comissão

de Justiça para ser analisado.Inclusi-
ve, recebi pedidos de outros Estados
para que mandássemos a cópia do có-
digo para ser estudado e introduzido
em outras Assembléias. No segundo
semestre, nosso trabalho na Assem-
bléia vai ser dedicado à modificação
do Regimento Interno. Quer dizer, a
atualização do RI para torná-lo mais
conhecido pelo pessoal de fora e até
mesmo pelos próprios deputados. Há
deputados que não têm acesso ao RI,
ou têm acesso, mas não tiveram tem-
po, nem possibilidade para se aprofun-
dar. É importante que se dêem suges-
tões e que seja discutido em Plenário
artigo por artigo, para que tenhamos
um Regimento Interno moderno, ágil.
Assim, as pessoas poderão acioná-lo
para um melhor funcionamento da
Casa.

TP – O Código de Ética da As-
sembléia será um instrumento ade-
quado para servir de balizador do
comportamento parlamentar?

JN – É para ter uma referência de
conduta. Para que as pessoas saibam
que aquilo é que rege, na realidade, o
comportamento e as questões que po-
dem ocasionar traumas. Então, o Có-
digo de Ética é para isso. Ele, às ve-
zes, até insiste em determinadas ques-
tões que já são de domínio público, ou
que contam com legislação própria.
Mas é importante que o código insista
nisso novamente para que as pessoas
fiquem sempre alerta e que as pessoas
de fora vejam que estamos de olhos
abertos para que eventuais problemas
não maculem a imagem do Poder Le-
gislativo. Isso é um ponto fundamental
para nós deputados. 

TP – No início da administração
Jarbas, em função das dívidas que
o governador herdou, foi preciso
fazer uma ampla negociação para a
redução do duodécimo. Como é que
está essa discussão para o duodéci-
mo de 2002?

JN – Não está tendo nenhum pro-
blema, não. Eu sou secretário na Ca-
sa, se houvesse algum problema,
quem primeiro seria se sensibilizado
seria eu, que lida com a aplicação do
dinheiro da Assembléia. Eu não tenho
do que me queixar, o Estado tem
transferido o dinheiro no prazo certo
e o duodécimo da Assembléia está
garantido pelo que estabelece a lei.
Não vejo nenhum problema em re-
lação a isso.
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ra exercício pleno dos mandatos na AL

a programa para melhorar a eficiência da Assembléia

Deputado quer AL com ISO 9000

“No segundo semestre
vamos nos dedicar à
atualização do
Regimento Interno e à
aprovação do Código e
da Comissão de Ética”
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Sintonizada com o esforço de to-
da a sociedade para racionar energia elé-
trica, a Assembléia Legislativa está
adequando-se às medidas propostas
pelo Governo Federal e, nos primeiros
dias do mês de junho, conseguiu
alcançar a meta de racionamento de
25%. A preocupação agora é com a
decisão da Câmara de Gestão de

Energia, que determinou, a partir de
julho, a redução de 35% de energia
nos prédios públicos.

Diante disso, a diretoria da Casa já
está questionando o percentual junto à
Celpe, ciente de que, após o recesso par-
lamentar, será difícil cumprir a meta
imposta pelo Governo. Na hipótese de
o cálculo não ser revisto, iniciativas
drásticas terão que ser tomadas pela
administração da ALvisando ao racio-
namento de 35% de energia. Atual-
mente, várias medidas já foram adota-
das, a exemplo da redução do expedien-
te para o horário das 8 às 14 horas e a
alteração das sessões Plenárias são ago-
ra realizadas pela manhã. Toda a rotina
da Assembléia foi alterada para atingir
a meta. As sessões solenes foram
reduzidas e só acontecerão a partir das
16h, para gastar menos energia elétri-
ca.

Os prédios anexos fecham para o
público às 14h e, a partir das 15h, é
feito o corte de energia, excetuando-se
os serviços para manutenção da rede de
informática. Dos três elevadores do pré-
dio-sede, apenas um está funcionando.Luiz Carlos Matos, diretor-geral da AL

Poder Legislativo define ajustes
para enfrentar racionamento

Servidores  têm  novo
horário  de  trabalho

Antes de tomar a medida de
redução do horário administra-
tivo para economizar energia elé-
trica, a Mesa Diretora fez uma
consulta pioneira aos funcioná-
rios da Casa. Através de pesqui-
sa, chegou ao resultado de mais
de 70% de aprovação para o fun-
cionamento das 8h às 14h. "Nos-
sa preocupação era obter o senti-
mento da maioria dos servidores
da Casa e ouvir suas sugestões",
assinalou o primeiro- secretário,
deputado João Negromonte
(PMDB).

"Todos temos que dar a nos-
sa cota de participação, mas as
reclamações dos funcionários
são muitas, principalmente em
relação ao estacionamento, que
não foi programado para um flu-
xo de veículos só pela manhã",
diz o diretor do Sisalepe, Lu-
pércio de Freitas."Todos nós
precisamos nos sacrificar um
pouco para economizar energia",
completa o assessor parlamentar
Jeová Cabral.

GGrruuppoo  ccoonnttrroollaa  ooss
ggaassttooss  ddee  eenneerrggiiaa

Para gerir a economia de
energia, a diretoria-geral criou
uma comissão formada por dire-
tores da AL. Além disso, para
cada um dos prédios da Casa foi
escolhido um responsável pela
economia. Foi criada uma cam-
panha publicitária para atrair o
apoio dos servidores. 

"Estabelecemos um plano de
trabalho, identificando os valores
gastos de maio a julho do ano
passado, para estabelecermos as
nossas metas", explica o diretor-
geral, Luiz Carlos Matos.

A comissão tem se reunido
periodicamente e uma equipe de
funcionários treinados está fa-
zendo diariamente a leitura dos
medidores de energia. Nos pri-
meiros 11 dias de implantação
da norma, seis dos sete contado-
res tiveram números satisfatórios.

Outras medidas adotadas fo-
ram a redução de luminárias nos
corredores e a suspensão da ilu-
minação noturna do prédio-sede
da Assembléia Legislativa.

Apartir desta edição, o
Tribuna Parlamentar vai
destacar, a cada mês, as
atividades de duas

Comissões Temáticas Permanentes.
Abaixo, confira a composição dos
colegiados e acompanhe o trabalho
de cada parlamentar. Na página ao
lado, leia sobre as ações das Co-
missões de Finanças, Orçamento e
Tributação e de Saúde.

lª – Constituição, Legislação e Justiça
José Marcos (PFL) – presidente, 
Carlos Lapa (PSB) – vice, Augusto Cé-
sar (PSDB), Bruno Araújo
(PSDB), Hélio Urquisa (PMDB), Hen-
rique Queiroz (PPB), Lula Cabral
(PFL), Sebastião Rufino (PFL) e Sér-
gio Pinho Alves (PSDB).
2ª – Finanças,Orçamento e Tributação
Geraldo Coelho (PFL) – presidente,
Ranilson Ramos (PPS) – vice, Antônio
Moraes (PSDB), Bruno Rodrigues
(PPB), Diniz Cavalcanti (PMDB), Ge-
raldo Melo (PMDB), Paulo Rubem
Santiago (PT),Roberto Liberato (PL)
e Teresa Duere (PFL).

3ª – Administração Pública
Bruno Araújo (PSDB)- presidente,
Ranilson Ramos (PPS) – vice, Beto
Gadelha (PSL), Geraldo Barbosa (PFL)
e Marcantônio Dourado.
4ª – Negócios Municipais
Ulisses Tenório (PSDB) – presiden-
te, Augustinho Rufino (PSDC) –
vice, Antônio de Padúa (PMDB),
Carlos Lapa (PSB) e Sebastião Ru-
fino (PFL).

5ª – Educação e Cultura
Gilberto Marques Paulo (PFL) – pre-
sidente, Geraldo Melo (PMDB), vice,
Malba Lucena (PPB), Maviael Caval-
cante (PFL) e Paulo Rubem (PT). 
6ª – Defesa do Meio Ambiente
Bruno Rodrigues (PPB)- presidente,
Guilherme Uchôa (PDT)- vice, Antô-
nio Moraes (PSDB), José Queiroz
(PDT)e Teresa Duere (PFL).
7ª – Agricultura e Política Rural

Diniz Cavalcanti (PMDB) – presidente,
Elias Lira (PFL) – vice,Henrique
Queiroz, Maviael Cavalcanti (PFL) e
Nelson Pereira (PT). 
8ª – Comissão de Saúde
Garibaldi Gurgel (PMDB) – presidente,
Ulisses Tenório (PSDB) – vice, Israel
Guerra (PSDB), João de Deus (PL) e
José Marcos (PFL).
9ª – Ciências, Tecnologia e Informática
Sérgio Leite (PT) – presidente, Augus-
to Coutinho (PFL) – vice, Beto Ga-
delha (PSL), João Braga (PV) e Sérgio
Pinho Alves (PSDB). 
10ª – Defesa da Cidadania
João Braga(PV) – presidente, Sérgio
Leite (PT) – vice, Fernando Lupa
(PSDB), João de Deus(PL) e Hélio Ur-
quisa (PMDB).
11ª – Desenvolvimento Econômico
Lula Cabral (PFL) – presidente, Pedro
Eurico (PSDB) – vice, Augusto Cou-
tinho, José Queiroz (PDT) e Roberto Li-
berato (PL).
12ª – Redação de Leis. 
Augusto César (PSDB) – presidente,
Geraldo Barbosa – vice e José Augus-
to Farias (PSB).

Acompanhe o trabalho das 12 comissões temáticas
ATUAÇÃO PARLAMENTAR

CONTROLE

Comissão de Justiça faz análise inicial de todos os projetos da AL
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Deputados aperfeiçoam
as leis orçamentárias

AComissão de Finanças,
Orçamento e Tributação
da Assembléia Legis-
lativa é encarregada de

analisar todas as questões econô-
micas e financeiras que envolvem
o Governo de Pernambuco. Desde
15 de maio passado, ela está envol-
vida na apreciação da Lei de Dire-
trizes Orçamentárias (LDO) 2002,
a legislação que vai balizar e
disciplinar a aplicação dos recursos
do Orçamento do Estado no próxi-
mo ano. O prazo para definir essas
diretrizes foi até o fim de junho,
antes do recesso legislativo.

Neste ano, segundo o presidente
da Comissão de Finanças, deputado
Geraldo Coelho
(PFL), a LDO re-
cebeu 19 emendas
par lamentares ,
relatadas por inte-
grantes do cole-
giado, das quais
três foram rejeita-
das, 13 aprovadas
e outras três aprovadas com altera-
ções. As diretrizes e estratégias su-
geridas, de acordo com o relatório
de Coelho, objetivaram direcionar
o foco e o gerenciamento da ação
governamental para a expansão dos
serviços básicos, melhoria da quali-
dade do transporte público e trân-
sito urbano e criação de projetos de
infra-estrutura em áreas de baixa
renda.

Nas emendas da Comissão de
Finanças à LDO foi aprovada a

programação orçamentária para
2002 dos Poderes Legislativo,
Judiciário e Ministério Público, se-
melhante à do ano passado, e tam-
bém o acesso da Assembléia,
Tribunal de Contas do Estado,
Poder Judiciário e Ministério Pú-
blico ao Sistema Integrado de Ad-
ministração Financeira para Esta-
dos e Municípios (SIAFEM), de
modo a possibilitar a transparência
ao orçamento estadual e permitir o
seu controle e fiscalização.

Coelho também ressaltou que
a emenda nº 10 vai permitir uma a-
tuação mais eficiente e objetiva
dos deputados no atendimento das
demandas sociais. A emenda cria

uma dotação orça-
mentária anual de
R$ 300 mil por
deputado, o que
possibilita a
execução das e-
mendas parlamen-
tares aprovadas e
incluídas no Pla-

no Plurianual(PPA) para o período
2000/2003, totalizando R$ 14,3 mi-
lhões. 

O Governo do Estado também
enviará neste segundo semestre a
proposta de Lei Orçamentária
Anual (LOA) para 2002, que será
analisada pelos deputados. Como é
de praxe, esse projeto do Executivo
recebe centenas de emendas. Os
parlamentares da Comissão de
Finanças também são responsáveis
pelo aperfeiçoamento do PPA.

COMISSÃO DE FINANÇAS

Comissão de Finanças está atenta às leis que definem o orçamento

Parlamentares sugerem
regras para hemodiálise

A Assembléia Legislativa jamais
abrigou uma máquina de hemodiálise,
mas, desde 1996, esse processo tera-
pêutico que depura o sangue do pacien-
te renal crônico passou a ser objeto de
preocupação dos deputados, quando
ocorreram mortes de doentes numa
clínica especializada, o IDR de Caru-
aru. A investigação do acidente teve a
participação decisiva da AL, que for-
mou a CPI da Hemodiálise, presidida
pelo deputado Romário Dias (PFL),
apontando os responsáveis pelo aci-
dente. Em março passado, caso seme-
lhante – a contaminação por bactérias
da água usada no tratamento–, com
morte, no Real Hospital Português do
Recife, mobilizou outra vez a AL. 

O presidente da
Comissão de Saú-
de, deputado Gari-
baldi Gurgel (PM-
DB) coordenou o
processo investiga-
tivo, com apoio da
associação de paci-
entes renais crôni-
cos (Asparpe),da UFPE e do Conselho
Regional de Medicina, para apontar
medidas a serem tomadas pela Secre-
taria de Saúde do Estado no trato da
questão. Na segunda quinzena de ju-
nho, Gurgel entregou o relatório da
Casa às autoridades estaduais. O docu-
mento pede que seja exigido de hos-
pitais e clínicas o tratamento da água
usada nas sessões de diálise, o controle
das soluções para a desinfecção de má-
quinas e licitação para compra de me-
dicamentos de alta complexidade.

O relatório da Comissão de Saúde
da Assembléia Legislativa exige tam-
bém que sejam aplicadas multas a hos-
pitais e clínicas que descumprirem a
portaria 82/2000, do Ministério da Saú-
de, que regulamenta os serviços de
diálise, propõe a formação de uma co-
missão fiscalizadora, com participação
da Asparpe, para inspecionar essas uni-
dades médicas a cada três meses, indica
a criação de UTIs exclusivas para pa-
cientes renais recém-transplantados e
capacitação profissional para funcio-
nários da área, pelo menos uma vez por
ano.

Gurgel afirma que a AL se com-
promete a discutir um projeto de lei que
concede gratuidade nos transportes co-

letivos aos pacien-
tes renais crônicos e
transplantados. Vai
sugerir à UFPE a
implantação de
quatro disciplinas
no curso de Ciên-
cias Biomédicas
para habilitar pro-

fissionais a trabalhar no controle da
qualidade da água utilizada na hemo-
diálise, além de editar uma cartilha in-
formativa para os pacientes. Pretende
ainda criar um serviço telefônico 0800
para receber eventuais denúncias.

Pelo projeto de lei, originado na
Comissão de Saúde, os pacientes renais
crônicos e transplantados terão acesso
gratuito ao transporte coletivo em Per-
nambuco. Para tanto, eles portarão
uma carteira de identificação própria
expedida pela Secretaria de Saúde.

COMISSÃO DE SAÚDE

Comissão de Saúde atua para melhorar situação dos doentes renais

Deputados debatem e
aperfeiçoam as leis
orçamentárias com as
definições de todos
investimentos estaduais

Além de sugerir medidas
para a hemodiálise, a
Comissão Saúde
prepara diagnóstico do
setor visitando as Dires
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Discussões acaloradas em Plenário,
visitas e homenagens, documentos,
projetos de lei e emendas constitucio-
nais que circulam pela Casa e que,
principalmente, são os testemunhos da
atuação dos deputados e dos agentes
sociais. Estes são os elementos que
compõem a matéria-prima da Divisão
de Arquivo da Assembléia Legislativa,
prova viva das mudanças ocorridas no
Estado ao longo dos séculos. 

Compete ao Arquivo catalogar todo
o material que já passou pela AL e
pela própria sociedade pernambuca-
na, desde o termo de assentamento da
pedra fundamental do Palácio Joaquim
Nabuco até os primeiros CD-Rom's
encartados nos jornais locais, passando
pelo contrato de compra do Palácio
dos Campos das Princesas e pela Lei
de Construção do Teatro Santa Isabel.

Além da massa documental, a
Divisão de Arquivo responde pelo

patrimônio mobiliário e imobiliário
da AL. São quadros do século XVIII,
lustres, medalhas, pratas, fotos e fitas
de vídeo com as evoluções da Casa,
todos entregues ao cuidado meticu-
loso de 32 profissionais. Com tantos

objetos de valor, o xodó da Divisão
é uma "folha de papel", como revela
a chefe do Arquivo, Cynthia Barreto.
Trata-se de um protocolo assinado
pelo Barão de Monserreat no século
XIX muito bem avaliado , no qual ele

orienta e sugere procedimentos à
província de Pernambuco, por ordem
de Dom Pedro.

Da época da escravidão, muitos
documentos surpreendentes, como o
que expressa um aborto da Princesa
Isabel. Outros corajosos, como o
relato do escravo Dionísio que, ao ser
espancado em praça pública, entrou
com uma ação na justiça contra o
seu senhor.
MÉRITO – "Nossa equipe trata os
objetos como quem pega em um be-
bê", orgulha-se Chynthia, ao destacar
o profissionalismo do grupo. Prova
de que eles se empenham foi dada
com a pesquisa que embasou o pro-
jeto Parlamentares do Século XX.
Em apenas 15 dias, eles dissecaram
todo o material arquivado de seis dos
22 biografados, entregando em tem-
po recorde o fruto da pesquisa aos
jornalistas responsáveis pelo trabalho.

Escola do Legislativo qualifica servidor

Criada em 1999 com o obje-
tivo de tornar mais eficien-
te e qualificado o serviço pú-
blico do Estado, a Escola do

Legislativo Professor José Joaquim de
Almeida já colhe os frutos de seus
trabalhos. Apesar de só ter iniciado
este ano os cursos de capacitação
permanente, principal foco do órgão,
a instituição já possui uma lista com
mais de 30 pessoas à espera de uma
vaga, o que mostra o sucesso que a
Escola obteve junto ao funcionalismo.

Após a fase de parcerias e pesqui-
sas para avaliação das necessidades
dos parlamentares e funcionários, a
Escola implantou o processo para a
melhoria dos serviços oferecidos pelo
Poder Legislativo, que depois pode
ser ampliado aos outros Poderes.
Oferecendo cursos de técnicas legis-
lativas, de qualidade e de informática,
a instituição busca suprir as neces-
sidades dos funcionários e garantir a
base para a implantação do conceito
de Qualidade Total, princípio para cer-
tificação ISO 9000, em parceira com
a Universidade de Pernambuco (UPE). 

Os professores são funcionários
da AL e o pré-requisito para participar
dos módulos é estar trabalhando na
Casa. "A nossa política é sempre
beneficiar o nosso pessoal", afirma o

diretor da Escola do Legislativo,
Fabrício Alcoforado. 

Neste segundo semestre, a Escola
começa a implantar um outro plano.
Até então tendo o funcionalismo como
alvo, a instituição inicia a fase de capa-
citação para os parlamentares, com o
objetivo de ampliar a qualidade e efi-
ciência do Poder Legislativo. Contan-
do com a parceria do Carl Vinson Ins-
titute of Government, da Geórgia, a
instituição promoverá cursos de téc-
nicas legislativas, com a pretensão de
tornar os parlamentares mais entrosa-

dos com as normas e as definições
contidas no regimento Interno da Casa.

Anova fase tem mês definido. Se-
rá em setembro, quando um dos dire-
tores do Carl Vinson Institute, virá ao
Brasil e vai fazer uma palestra para os
deputados estaduais pernambucanos.
Após esse evento, será conhecida a
experiência americana e a partir des-
se modelo, o plano de ação da Escola
do Legislativo será posto em prática.
"A nossa intenção é transformar a As-
sembléia de Pernambuco num modelo
de gestão", destaca Alcoforado.

CAPACITAÇÃO

Marques Paulo (c) e Alcoforado entregam certificados à primeira concluinte

Chynthia Barreto dirige Arquivo, que abriga o patrimônio cultural da AL

HISTÓRIA

Divisão de Arquivo conserva patrimônio de leis e cultura de PE

IInnssttiittuuiiççããoo  ffooii
iiddeeaalliizzaaddaa  ppoorr
MMaarrqquueess  PPaauulloo

A idéia de fundar uma ins-
tituição que pudesse mudar o
sistema dos serviços públicos
surgiu do presidente da Comis-
são de Educação e Cultura, de-
putado Gilberto Marques Pau-
lo (PFL). Depois de uma visita
aos Estados Unidos, junto aos
deputados Teresa Duere (PFL),
Sebastião Rufino (PFL), Car-
los Lapa (PSB) e Geraldo Me-
lo (PMDB), Marques Paulo co-
nheceu a estrutura, os serviços
e os ideais do Carl Vinson Ins-
titute of Government, um mo-
delo de escola de governo re-
conhecido internacionalmente.
"A criação da Escola do Legis-
lativo professor José Joaquim
de Almeida já me realiza como
parlamentar. Pelo menos sinto
que fiz algo importante, que
pode contribuir para o Estado",
lembra Marques Paulo.


